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 Este estudo têm como objetivo discutir o conhecimento da questão do 
Atendimento Educacional Especializado no que concerne as práticas educativas na 
perspectiva da inclusão na Educação Infantil. Neste sentido, o trabalho se inicia 
apresentando uma abordagem teórica no que diz respeito da importância do 
atendimento educacional especializado baseado em documentos legais e autores que 
retratam a relevância do atendimento desde a Educação Infantil. A inclusão dos alunos 
com deficiência no âmbito educacional é uma discussão atual e requer organização de 
várias propostas de trabalho, e como ocorre a comunicação entre o profissional do AEE 
com os docentes da sala regular. Assim, para o estudo trazemos também os documentos 
legais que afirmam o direito ao atendimento pelas crianças matriculadas no ensino 
regular de ensino. Para fomentar o estudo teórico foi realizada uma observação 
participativa em uma sala de Berçário em uma instituição pública de Educação Infantil 
na cidade de Guarulhos. A experiência vivenciada revelou que apesar do atendimento 
educacional especializado ser um direito por lei, infelizmente ele não se efetiva de fato na 
escola em questão, a falta da sala de recursos multifuncionais (SRM), que há uma 
grande demanda de crianças que precisam do atendimento. Pautando essas questões o 
estudo mostra como era feito o atendimento na escola observada e como se faz 
necessário uma conscientização e responsabilização dos docentes da sala regular em 
promover um trabalho colaborativo com a profissional do AEE.  
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 A Educação Especial surgiu como um movimento para dar suporte ao sistema de 
sistema ensino e caminhar na perspectiva da inclusão. A Educação Especial é uma 
modalidade de ensino e não substitui o ensino regular. Esta assegura os direitos de todos os 
cidadãos frequentarem a educação no ensino regular, sua permanência na instituição para 
garantir condições de aprendizado no ambiente escolar. Visando o ensino por meio de 
valorização da diversidade e igualdade de oportunidade no que concerne a área educacional e 
social dos indivíduos. A nossa Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008) afirma o direito de todos os alunos à educação no ensino regular, 
receberem o Atendimento Educacional Especializado (AEE). E assim define a Educação 
Especial:  
A Educação Especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os 
níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional 
especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua 
utilização no processo de ensino e aprendizagem comum do ensino regular 
(BRASIL, 2008, p.15). 
 
 A Constituição Federal de 1988 assegura o princípio de igualdade, em seu Artigo 206, 
Inciso I: “o ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: igualdade de condições 
para o acesso e permanência na escola”. Outros documentos nacionais e internacionais 
asseguram também o princípio de igualdade e o direito de as pessoas com deficiências1 
frequentarem o ensino regular. Pensando nestes direitos, o presente trabalho visa abordar 
a temática da inclusão na Educação Infantil. Partindo dessa perspectiva estudada nos 
ornamentos legais, este trabalho volta-se para o conhecimento de como a criança com 
deficiência2 é recebida e atendida em uma instituição de Educação Infantil.  
 O interesse pelo desenvolvimento do trabalho de conclusão de curso neste tema partiu 
de uma experiência que se iniciou em março de 2016, quando participei do Projeto de 
Extensão “Contação de Histórias Para Crianças Ouvintes e Surdas” com mais dois bolsistas e 
mais quatro discentes que participavam do projeto. As atividades consistiam em estudar como 
fazer a contação de histórias para as crianças ouvintes e surdas. Visitando duas escolas e 
                                                          
 
 
2 Deficiência: Este termo será utilizado no decorrer do estudo para se referir à pessoas com: TEA, Altas 
Habilidades, Deficiência Visual, Intelectual. 
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conhecendo as turmas e como as professoras contavam histórias para as crianças, 
conversávamos sobre os tipos de histórias que mais lhes agradavam, de modo que nossas 
ações em contações pelo grupo dessem continuidade ao trabalho já desenvolvido pelas 
professoras. Desenvolvemos o projeto com encontros semanais no grupo de estudos Educação 
de Surdos em Perspectiva Bilingue, realizados na Unifesp, em que estudávamos e discutíamos 
sobre a identidade do surdo, a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), as técnicas de contação 
de histórias, sempre contando com um embasamento teórico, tendo histórias infantis como 
campo lexical.  
 Os bolsistas tinham ainda o suporte de reuniões mensais com a orientadora do projeto. 
Na primeira reunião mensal, foram determinadas as datas de encontros, leituras obrigatórias 
abrangendo o campo de estudo, estabelecendo visitas semanais em duas escolas públicas de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I para realizarmos observações com grupos de 
crianças ouvintes e crianças surdas, ambas as escolas situadas na cidade de Guarulhos.  
 Nas instituições, tínhamos o acompanhamento das coordenadoras das escolas que nos 
direcionavam para as salas. Assim, iniciamos a observação da inserção de contações no 
cotidiano da sala. O diário de campo era o instrumento que nos permitia fazer registros do que 
era relevante para nosso estudo, também nos serviu como ferramenta de reflexão seja das 
nossas ações no projeto, da escola, dos educadores, alunos e funcionários.  
 A partir das ações e discussões, procurávamos observar como realizar as contações de 
modo apropriado para a faixa etária e a língua partilhada na interlocução com as crianças; o 
maior desafio foi escrever roteiros das histórias em LIBRAS quando o público era formado 
por crianças surdas, pois demandava compreender uma nova identidade a qual não havia tido 
contato antes; era preciso adaptar da melhor forma possível as histórias para que tivessem 
significado para as crianças surdas. O grupo de estudos e as observações foram essenciais no 
meu processo de aprendizagem.  
 Quando iniciei as observações primeiramente na escola com crianças ouvintes, tive a 
oportunidade de acompanhar a Hora da Atividade (que é um momento destinado para os 
professores junto com seus gestores - coordenação, orientação e direção - discutirem a 
situação dos alunos em sala de aula, ocorrências em classe, propostas de ensino, ideias e 
sugestões acerca das questões educacionais e soluções para as questões colocadas pelos 
educadores e gestão) dos professores onde uma professora do Ensino Fundamental I 
apresentou o caso de uma aluna com deficiência. Informou que estava com dificuldade tanto 
para planejar as atividades para a criança, quanto para promover a interação dela com as 
demais crianças da sala e destacou a falta de um(a) professor(a) que desse o suporte 
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especializado. O assunto me interessou muito, visto que já manifestava motivação por 
conhecer mais sobre a área Educação Especial, e aquela situação me fez refletir mais acerca 
da inclusão e como ela se configurava no caso das crianças que precisavam do atendimento 
especializado.  
 Segundo Schlunzen, Rinaldi e Santos (2011), a inclusão é um assunto que vem sendo 
discutido e analisado ao longo dos tempos, e assim visa estabalecer parâmetros em busca de 
uma escola para todos; podemos encontrar esse princípio da inclusão em documentos legais: 
[...] todas as diferenças humanas são normais e de que a aprendizagem deve, 
portanto, se ajustar às necessidades de cada criança, em vez de cada criança se 
adaptar aos supostos princípios quanto ao ritmo e à natureza do processo educativo 
(BRASIL, 1994, p. 18). 
 
 É importante destacar que escola, corpo docente, alunos, comunidade e sociedade 
devem respeitar as diferenças e assegurar meios para a participação de todos os sujeitos em 
quaisquer ambientes sem discriminações, como previsto pela Lei Brasileira de Inclusão:  
Art. 27.  A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de 
forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades 
físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e 
necessidades de aprendizagem. 
Parágrafo único.  É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade 
assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de 
toda forma de violência, negligência e discriminação. (BRASIL, 2015, cap. IV). 
 
 Pautando esses conceitos, ao começar a observação na escola com uma sala para 
alunos surdos, tive uma experiência mais aprofundada, pois o convivío diante da deficiência 
me fez investigar os direitos dessas crianças. Quando eu ia à escola para as observações, 
chegava antes do horário de aula e ficava no pátio, onde muitas vezes tinha o contato com os 
demais alunos da escola e com algumas professoras e auxiliares de sala. Assim, me deparei 
com crianças com outras deficiências: síndrome de down, autismo, deficiência intelectual, 
deficiência fisíca. Pude notar que as crianças de um modo geral interagiam entre si. 
Entretanto, ao conversar com as auxiliares (duas, sendo uma para os surdos e a outra para as 
demais deficiências), reportavam a dificuldade de lidar com a demanda de alunos que 
precisavam de seu suporte e a mudança de postura de certos professores que não 
desenvolviam suas práticas na perspectiva da inclusão. Porém, destacavam algo importante: o 
envolvimento da família no desenvolvimento da criança e que buscavam sempre pelo direito 
dos filhos para um atendimento educacional especializado.  
 Segundo o Decreto n° 6571 de 2008, o trabalho que deve ser desenvolvido dentro o 
AEE deve proporcionar ao aluno condições apropriadas para seu desenvolvimento, como é 
regulamentado no artigo seguinte: 
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Art. 2o São objetivos do atendimento educacional especializado: 
 I - Prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino 
regular aos alunos referidos no art. 1º;  
II - Garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino 
regular;  
III - Fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que 
eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e  
IV - Assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis 
de ensino (BRASIL, 2008). 
 Com isto, minhas ações no projeto fomentaram o desejo em aprofundar a investigação 
no direito ao atendimento educacional especializado desde a Educação Infantil, pois, em 
ambas as escolas que observei, uma não tinha tal atendimento e na outra tinha somente a 
partir do Ensino Fundamental I. Precisamos lembrar que a educação é um direito de todos e, 
nesse contexto, o atendimento educacional especializado também deve ser visto em sua 
relevância para o desenvolvimento da criança que começa sua trajetória na Educação Infantil, 
independentemente da deficicência que apresentem. O AEE, além de um direito da criança, é 
também um dos caminhos para a inclusão, sendo este a se configurar mediante um trabalho 
coletivo de escola, gestão, alunos, família e sociedade.  
2. A inclusão na Educação Infantil 
A Constituição Federal de 1988 trouxe, com seu caráter mandatório, a 
responsabilidade da educação para o Estado. Em seu artigo número 208 afirmam ser de 
obrigatoriedade do Estado a oferta gratuita de Educação Infantil, creches e pré-escolas, para 
crianças de até seis anos sendo reformulado em 2006 pela Emenda Constitucional número 53 
alterando a idade de seis para cinco anos.  
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
I - Educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 
(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 
idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) (BRASIL, 1988). 
 Dois anos depois o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) assegura que crianças 
e adolescentes tenham, na educação, o seu pleno desenvolvimento e respeito por parte dos 
educadores.  
Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação 
para o trabalho, assegurando-se lhes:  
II - direito de ser respeitado por seus educadores (BRASIL, 1990, p. 74). 
 
 Em 1996 com o surgimento da Lei de Diretrizes e Bases vê-se uma perspectiva mais 
detalhada sobre a concepção de criança e educação. A Secessão de Educação Infantil já 
considera aspectos psicológicos e sociais para o desenvolvimento da criança. 
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Art. 29. A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade 
o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, completando a ação da família e da comunidade 
(BRASIL, 1996). 
 
 É pela Lei de Diretrizes e Bases de 1999 que os ordenamentos legais começam a se 
basear no cuidar e educar na Educação Infantil.  
1 – Educar e cuidar de crianças de 0 a 6 anos supõe definir previamente para que 
sociedade isto será feito, e como se desenvolverão as práticas pedagógicas, para que 
as crianças e suas famílias sejam incluídas em uma vida de cidadania plena (BRASIL, 
1999). 
 Começa-se a pensar em um novo modo de desenvolver as práticas educativas com as 
crianças, de formas de organizar Propostas Pedagógicas que envolvam os Princípios Éticos, 
Políticos e Estéticos e afirmam que estas ações devem respeitar a identidade da criança e de 
suas famílias.  
3 – As Propostas Pedagógicas para as instituições de Educação Infantil devem 
promover em suas práticas de educação e cuidados, a integração entre os aspectos 
físicos, emocionais, afetivos, cognitivo/lingüisticos e sociais da criança, entendendo 
que ela é um ser total, completo e indivisível. Desta forma ser, sentir, brincar, 
expressar-se, relacionar-se, mover-se, organizar-se, cuidar-se, agir e responsabilizar-
se são partes do todo de cada indivíduo, menino ou menina, que desde bebês vão, 
gradual e articuladamente, aperfeiçoando estes processos nos contatos consigo 
próprios, com as pessoas, coisas e o ambiente em geral (BRASIL, 1999). 
 
 Ao pensar nos aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivos e sociais e entender a 
criança como um indivíduo total, completo e indivisível compreende-se que o cuidar e o 
educar serão essenciais e indissociáveis. Pois, se entendemos a criança como um ser 
indivisível não é possível trabalhar com aspectos cognitivos separados de aspectos 
emocionais, por exemplo.  
 As Diretrizes Curriculares Nacionais colocam “o cuidado como algo indissociável ao 
processo educativo” (BRASIL, 2010, p. 19), mostram uma maior preocupação com o cuidado 
e educação na Educação Infantil. Definem crianças como: 
Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que 
vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, 
aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza 
e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2010, p. 12). 
 Considerando o cuidar e educar como essenciais para a educação infantil a Base 
Nacional Comum Curricular (2016) explica que: 
Cuidar e Educar – A indissociabilidade do educar e cuidar, pressuposto da Educação 
Básica como um todo, é um compromisso com a integralidade da educação dos 
sujeitos e de sensibilidade e responsabilidade com o futuro da humanidade e do 
planeta (DCNEI, Art. 8º apud BNCC, 2016, p. 57-58). 
 
 A BNCC afirma se avançar em relação a DCNEI, pois exemplifica aprendizagens 
necessárias para as propostas pedagógicas. Ao trabalhar com Campos de Experiência 
acrescentam ao cuidar e educar o brincar, que é tão importante para o desenvolvimento 
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integral da criança com a educação e o cuidado. Quando assim compreendemos estas questões 
da Educação Infantil, conseguimos pautar que com o passar dos anos houve o crescimento de 
crianças com deficiência nas escolas, assim como na Educação Infantil, com isso houve o 
surgimento de leis que assegurassem a inclusão destas crianças no ensino regular.  As 
políticas públicas trouxeram os direitos para serem assegurados, como na LDB 9394/96:  
Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, 
não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 
§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 
§ 3º A oferta de educação especial, nos termos do caput deste artigo, tem 
início na educação infantil e estende-se ao longo da vida, observados o inciso 
III do art. 4º e o parágrafo único do art. 60 desta Lei. 
 
 O trabalho acerca da Educação Infantil com crianças com deficiência requer o 
enfrentamento de diversas barreiras, como a infraestrutura da instituição de ensino, a 
preparação dos docentes, gestão escolar, o envolvimento da família e da comunidade, 
adaptações curriculares e planejamento educacional. Segundo Blanco (1998) a inclusão nas 
escolas é um desafio, um caminho para um futuro que há de se construir. E sabemos que 
muitas vezes não teremos todas a s ferramentas necessárias para esta construção, mas cabe aos 
educadores buscar processos de formação que sustentados para enfrentar os desafios e as 
exigências da educação inclusiva.  
Essa perspectiva que Blanco aponta, traz a reflexão de que realmente as escolas de fato 
enfrentam problemas diante da educação inclusiva, mas é preciso o envolvimento de todos 
para que ela se construa, a busca de ferramentas necessárias são constantes, pois só assim 
iremos conseguir obter a qualidade da educação que temos por direito. 
2.1. Os desafios frente à inclusão nas escolas 
 
 Sabemos que há grandes dificuldades encontrada pelas escolas diante a inclusão 
das crianças. Mas para que se caminhe na perspectiva da inclusão é essencial que os 
envolvidos trabalhem colaborativamente, a participação da família, professores, gestão 
escolar, profissionais da área da saúde, comunidade, e os aparatos pedagógicos também 
precisam se articular com a prática dos docentes. Outra barreira que necessita ser 
enfrentada é a comunicação entre os envolvidos citados de modo contínuo, sempre 
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atualizando uns aos outros o quadro da criança com deficiência. Todos os profissionais 
devem trabalhar em prol do desenvolvimento pleno da criança, um fator primordial é 
que todos conheçam as legislações que concernem não somente a Educação Infantil, mas 
também da Educação Especial, que respaldam os direitos destas crianças inseridas no 
ensino regular, mas que precisam do atendimento no contraturno na sala de recursos 
multifuncionais se possível.  
  O trabalho colaborativo consiste também na construção de um projeto político 
adequado, atingindo as necessidades das deficiências, a adaptação do currículo. A 
instituição de ensino deve se adaptar a demanda dos alunos com deficiência e não o 
contrário. O trabalho deve visar integralmente o desenvolvimento da criança, pautando 
em seus direitos. Podemos destacar, segundo Garrutti-Lourenço (2013), que a iniciativa 
do trabalho coletivo requer o envolvimento da gestão, coordenação, familiares, por meio 
de práticas que privilegiem a colaboração e socialização entre as crianças, buscando a 
organização de um trabalho que seja individualizado, que considere a necessidade de 
cada criança no que diz respeito às suas particularidades de aprendizado.  
 Por isso, é importante entender que a educação inclusiva não depende apenas da 
escola, mas sim de um conjunto que abrange corpo docente, gestão, alunos, família e 
também a sociedade, visto que esta impõe padrões entre o que é normal, ou seja uma 
criança sem alguma deficiência ou a que tenha alguma deficiência, e que precisa de 
adequações para o convívio em sociedade, e assim a participação das pessoas pode trazer 
a consciência do atendimento que pode ser feito.  
 Cia e Rodrigues (2013) destacam que a participação da família é de grande 
importância, por exemplo, desde o preenchimento da ficha de anamnese para identificar 
as necessidades específicas da criança, até as atividades realizadas com ela, como está 
sendo o desenvolvimento da mesma, e como a família em casa pode contribuir no 
processo evolutivo da criança. Porém, não ocorre exatamente dessa forma; muitas 
famílias após a anamnese e a primeira reunião participam pouco da vida escolar da 
criança e muitas vezes o contato com o professor da sala de recursos multifuncionais3 
(SRM) se dá por bilhetes ou intermédio da professora da sala comum. Portanto, a 
comunidade escolar precisa conhecer, antes de mais nada, quem são as crianças que 
                                                          
3 SRM (Sala de Recursos Multifuncionais): são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais 
didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado que tem como objetivos: Prover 
condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular aos alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades / superdotação, matriculados na rede pública de ensino regular. 
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apresentam deficiência, para então melhor entender a relevância do processo.  
 
3. Caracterização do atendimento educacional especializado 
 Um dos primeiros locais que a criança tem as suas vivências sociais e interações é na 
escola. Esta deve ser um lugar de respeito, direitos, aprendizado e desenvolvimento; todo esse 
processo inicia-se na Educação Infantil. É nesse contexto que as crianças vão se deparar com 
as diferenças, sejam elas de origem sociais, econômicas e físicas, como o público alvo da 
Educação Especial (crianças com deficiências, altas habilidades ou superdotação e transtorno 
do espectro autista), que têm por direito o atendimento educacional especializado (AEE) por 
consistir num serviço inerente à inclusão em escolas comuns do ensino regular, que é 
assegurado por ornamentos legais:  
 O atendimento educacional especializado identifica, elabora e organiza 
recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a 
plena participação dos alunos, considerando as suas necessidades específicas. 
As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado 
diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo 
substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou 
suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência 
na escola e fora dela. (BRASIL, 2008, p. 16) 
 
 Esse serviço se organiza de modo a viabibilizar que todos envolvidos neste processo 
participem de modo efetivo, favorecendo o desenvolvimento da criança com deficiência tanto 
educacional como socialmente:  
O atendimento educacional especializado disponibiliza programas de 
enriquecimento curricular, o ensino de linguagens e códigos específicos de 
comunicação e sinalização, ajudas técnicas e tecnologia assistiva, dentre 
outros. Ao longo de todo processo de escolarização, esse atendimento deve 
estar articulado com a proposta pedagógica do ensino comum. (BRASIL, 
2008, p.16) 
 
 Para melhor compreensão desses direitos no âmbito escolar, Schlunzen, Rinaldi e 
Santos (2011) destacam que um dos meios para promover e favorecer a inclusão é o AEE que 
deve se articular à proposta da escola regular, considerando que suas atividades se 
diferenciem das realizadas no contexto das salas de aula de ensino comum, visando:  
• Apoiar o desenvolvimento do aluno com deficiência, transtornos gerais de 
desenvolvimento e altas habilidades; 
• Disponibilizar o ensino de linguagens e de códigos específicos de 
comunicação e sinalização; 
• Oferecer Tecnologia Assistiva – TA;  
• Adequar e produzir materiais didáticos e pedagógicos, tendo em vista as 
necessidades específicas dos alunos que dele participam;  
• Oportunizar o enriquecimento curricular (para alunos com altas habilidades). 
• Lida com o saber particular do aluno, ou seja, o que há de subjetivo na 
construção do conhecimento dos alunos com deficiência;  
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• Refere-se ao que é diferente da educação em escolas comuns, 
complementando a educação escolar; 
• Tem suas ações definidas de acordo com o tipo de deficiência que se propõe 
a atender, por exemplo, Libras e português para pessoas com surdez; braile, sorobã 
para os alunos cegos etc. 
• Seu foco é educacional, possibilita desenvolver formas para que o aluno 
possa usar o conhecimento, considerando seu saber particular, subjetivo como 
elemento essencial desse processo, bem como os limites impostos pela deficiência;  
• Difere do atendimento clínico ou do reforço escolar; 
• Não tem como objetivo sistematizar o conteúdo escolar (tarefa da escola), 
embora o utilize como meio para desenvolvimento de suas ações;  
• É complementar à escola, organizado em período oposto;  
• Busca meios para superar as barreiras impostas pela deficiência em relação 
ao conhecimento; 
• Está ligado a cada área da deficiência. (SCHLUNZEN; RINALDI; 
SANTOS,2011 p. 157-158). 
 
 Ainda que a criança seja atendida no AEE é fundamental que o professor da sala 
regular atue junto com o professor especializado, visto que todos os professores 
envolvidos na educação são responsáveis pelos processos pedagógicos da criança diante 
de uma escola inclusiva. Nesse sentido, é preciso favorecer a formação continuada já que 
muitos docentes apontam que não se sentem preparados para desenvolver práticas com 
alunos com deficiência na sala de aula, devido a falta de informação, preparação tanto 
na formação inicial como na continuada. É preciso lembrar também a importância de 
gestão promover cursos, ou indicar locais para que os professores possam ter 
embasamento nas questões de atendimento educacional. Segundo Cia e Rodrigues 
(2013), a maior dificuldade do professor da sala de recursos multifuncionais² é 
justamente o contato com o professor da sala comum, para a troca de informações sobre 
determinado aluno, o que por vezes ocorre apenas na participação das reuniões do 
Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), em poucos minutos e quando o 
professor da sala comum se dispõe a ouvir.   
 Outro ponto que Cia e Rodrigues trazem é a implicação da dificuldade em não 
saber atuar pedagogicamente com alunos integrados por professores da sala comum, 
devido a falta de preparo para lidar com os alunos com deficiência; as professoras em 
questão apontam que a ausência do diagnóstico ou da anamnese dificultam a inclusão 
destes alunos na sala regular, além disso estes professores não têm informações ou 
formação necessária para a compreensão das necessidades educacionais especiais dos 
alunos, que segundo eles acaba dificultando o seu trabalho com estes alunos .  
 Grande parte dos professores que participaram do estudo de Cia e Rodrigues 
discutem que os alunos com deficiência precisam frequentar a SRM, pois tal serviço deve 
efetuar-se, sempre que possível e devem buscar a prevenção, buscando a superação das 
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dificuldades do aluno para que ele possa receber uma educação apropriada às suas 
capacidades e necessidades; entretanto devemos lembrar que a responsabilidade do processo 
pedagógico é todos os envolvidos e não somente do professor da SRM. 
 Assim como retratado em Cia e Rodrigues, Oliveira (2013), aponta a resistência 
dos professores da sala regular em se comunicar regularmente com o profissional do 
AEE. Dessa maneira, se dificulta o trabalho que deveria ser partilhado entre as 
professoras da SRM e as professoras de sala comum. Seria importante que a professora 
de sala regular apoiasse e se comunicasse com a professora da SRM, para que essa 
comunicação favorecesse o trabalho de ambas, e também que a professora da sala 
regular explicasse para o aluno que o AEE é uma continuidade do trabalho em sala de 
aula e não como algo totalmente diferente, justamente para que o aluno se sentisse 
acolhido e tivesse consciência do trabalho a ser realizado, auxiliado em seu desempenho 
escolar. 
 Assim, por meio dos pontos apresentados e refletidos, podemos compreender que 
para uma escola se caracterize como inclusiva, ela precisa garantir a qualidade de 
ensino educacional a cada um de seus alunos, reconhecendo e respeitando a diversidade 
e respondendo a cada um de acordo com suas potencialidades e necessidades. É preciso 
ter profissionais qualificados para atender os alunos, uma estrutura preparada para a 
demanda do AEE, uma gestão, professores, comunidade e família que participam e se 
envolvem durante o processo de aprendizagem da criança, além de sua inserção na 
sociedade. A escola que almeja ser inclusiva precisa ter uma pedagogia inclusiva, deve 
ser a pedagogia voltada à criança como um todo, de modo que a escola busque refletir 
sobre sua prática, questionar seu projeto pedagógico e verificar se ele está voltado para 
diversidade e de como irá desenvolver-se como um todo favorecendo a inclusão.  
4. Procedimentos de coleta de dados 
Para o delineamento desta investigação, foi utilizada a observação participativa. A 
observação permite a obtenção de informações que as vezes outros métodos não conseguem 
atingir. “A observação é uma técnica de coleta de dados para conseguir informações e utilizar 
os sentidos na obtenção de determinados aspectos da realidade. Não consiste apenas em ver e 
ouvir, mas também em examinar fatos ou fenômenos que se deseja estudar” (MARCONI; 
LAKATOS, 2011, pág.76.) 
No estudo em questão, foi utilizada a observação participante, sendo este um método 
bastante utilizado para se obter resultados em uma abordagem qualitativa, para isso é 
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necessário a introdução do pesquisador no interior do grupo observado, buscando interagir o 
máximo de tempo possível para atingir seus objetos e metas. Partindo destes pressupostos da 
observação participante, escolhi este método por acreditar que ele seja o mais adequado ao se 
adentrar dentro de um cotidiano da Educação Infantil, visto que estou sendo inserida na rotina 
de um grupo de crianças que costumam sempre interagir com as pessoas dentro de seu 
cotidiano e rotina, e a intencionalidade do estudo era justamente observar o cotidiano das 
crianças, sendo importante a minha interação e participação no decorrer da observação que se 
perdurou por dois meses. Como eu seria alguém diferente no ambiente delas, acreditei ser 
relevante eu participar ativamente para conhecê-las melhor e assim obter o máximo de 
informações para fomento do estudo. 
O campo de coleta de dados foi a EPG Cecília Meireles4 localizada na cidade de 
Guarulhos/SP. É uma instituição de Educação Infantil que atende crianças no segmento 
creche. Com 419 vagas disponíveis, contempla crianças da área urbana do entorno. Pode-se 
perceber que a escola se encontra na região do Pimentas, periferia (distante do centro da 
cidade) de Guarulhos e que atende, exclusivamente, crianças dessa região provindas de 
famílias de baixa renda. A escola possui um quadro de 72 funcionários, divididos entre as 
funções de diretora, vice-diretora, coordenadoras, professoras, funcionárias da secretaria, 
cozinheiras, merendeiras, auxiliares de limpeza, vigia. Quanto às dependências da instituição, 
pode-se afirmar que ela é composta por 10 salas: uma sala de diretoria, uma sala de 
coordenação pedagógica, duas cozinhas, parque infantil interno e externo, banheiros dentro do 
prédio, sendo as instalações, nos banheiros e salas de crianças, adequadas às crianças de 
educação infantil. Há banheiros para crianças dentro das salas de cada turma e as janelas têm 
altura proporcional à estatura das crianças. A instituição também conta com uma sala de 
secretaria, banheiros com chuveiros, refeitório, despensa, almoxarifado, lavanderia e área 
verde. 
Na área externa há espaços com balanços e escorregador, e uma grande caixa d’água 
com recortes e pinturas que é denominada como “Casa da Moranguinho”, onde 
frequentemente as professoras levam as crianças para fazer desenhos com giz no chão. Há 
também um parque de areia. A equipe de gestão é composta pelos profissionais: duas 
coordenadoras pedagógicas, uma diretora e uma vice-diretora. Em cada sala há três 
professoras, não há auxiliares ou estagiários. O horário de entrada das crianças na escola é às 
                                                          
4 EPG Cecília Meireles: Nome fictício dado à escola em que foi realizada a observação para preservar a 
identidade da mesma. 
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7 horas da manhã e a hora da saída é às 12h, mas o portão abre por volta das 11h45, 
normalmente as crianças que utilizam o serviço do transporte escolar são as primeiras a irem 
embora. Pude perceber em um pequeno tour no corredor da escola que as salas são 
semelhantes: todas são amplas, com ganchos nas paredes funcionando como cabides para as 
crianças colocarem suas mochilas, alguns tatames no chão, banheiros compartilhados com a 
sala do lado (com fraldário, privadas na altura das crianças e chuveiros). Cada sala dispõe de 
alguns recursos tais como: ventilador de parede, uma caixa com brinquedos estruturados, 
televisão, aparelho de som pequeno que toca CD, CD e aparelho de DVD (e os DVDS são 
trazidos pelas professoras). Além disso, há armários e mesa para uso das professoras.  
A turma em específico de berçário II que observei possui um total de 23 crianças, 
sendo 18 meninos e 5 meninas todas com a idade ente 2 e 3 anos e conta com a presença de 
três docentes. A criança em observação frequenta a escola no período integral, sendo assim, 
seu horário na escola é das 8h00 às 17h45. 
São sujeitos de observação um grupo de crianças que tem como um de seus integrantes 
uma criança com TEA5, inserida na sala regular e que recebe algumas indicações do AEE, 
como também as docentes envolvidas na sala. O primeiro contato com a escola ocorreu por 
mediação da minha professora orientadora com a coordenadora Maria6, que verificou se havia 
crianças em processo de inclusão na escola, tendo sido informada sobre a possibilidade de 
realizar o estudo com um grupo de crianças que tinha como um de seus integrantes uma 
criança com deficiência. Para deixar claro o estudo e a criança observada, é importante trazer 
a conceituação de TEA. Khoury e organizadores (2014) o TEA é um quadro clínico em que 
há defasagem na interação social, no comportamento não verbal (expressões faciais, contato 
visual), comprometimento na comunicação (verbal e não verbal), podendo ou não ter algum 
atraso na linguagem ou até mesmo a sua ausência. Pode haver também dificuldade estabelecer 
e manter relações sociais, o que muitas vezes ocasiona a procura por atividades mais isoladas. 
Além disso, o indivíduo pode apresentar dificuldades em compreender sentimentos/afetos e 
expressões faciais. Há comportamentos estereotipados (como por exemplo bater palmas ou 
flapping), há também uma certa resistência em mudar a rotina de atividades. Os primeiros 
sinais de transtorno podem ser percebidos antes dos três anos de idade. O TEA se encontra 
                                                          
5 TEA: Transtorno do Espectro Autista 
6 Maria: Nome fictício dado à coordenadora para preservar seu direito reservado. 
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inserido no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-5, este manual é 
utilizado para se fazer o diagnóstico de transtornos mentais.  
Na semana seguinte após o contato entre professora orientadora e coordenadora, me 
dirigi à escola para conversar e explicar meus objetivos, apresentar os termos de 
compromisso, consentimento da escola (Apêndices A, B e C), e principalmente conhecer a 
criança que eu acompanharia na observação participativa.  
No primeiro dia de observação, ao chegar na escola a coordenadora me informou a 
ausência de Bernardo devido uma consulta médica, a partir deste momento em que seria o 
primeiro contato que infelizmente não ocorreu, a coordenadora Maria me concedeu liberdade 
para decidir se iria ficar ou ir embora, e esclareceu que ele ficava doente frequentemente e 
isso poderia ocorrer diversas vezes durante o estudo, mesmo sabendo de tal condição da 
criança, defini junto com a coordenadora que realizaria as observações mesmo com a ausência 
de Bernardo. 
O diário de campo foi utilizado como instrumento de registro que teve como objetivo 
retratar como ocorria a observação, o desenvolvimento com a criança em questão a partir das 
propostas educativas direcionadas ao grupo de crianças (Apêndice D – roteiro de observação). 
Nele, foram registrados acontecimentos, fatos e diálogos referentes aos indivíduos, grupos, 
comunidade e instituição, visando retratar o contexto e a compreensão dos mesmos acerca do 
desenvolvimento de propostas educativas direcionadas para Bernardo, o qual tem o 
diagnóstico de TEA.  
Foi estipulado com a coordenadora pedagógica que as minhas visitas para as 
observações seriam realizadas duas vezes na semana (sem a definição prévia de datas 
específicas) no horário das 8h às 11h40. O dia de visita era avisado sempre uma semana antes 
para que as três docentes da classe soubessem da minha presença na rotina das crianças. As 
observações seriam realizadas no período de outubro a dezembro de 2017. Entretanto por 
motivos de natureza pessoal, consegui realizar as observações no período de outubro a 
novembro de 2017.  
Além das observações, o estudo previa a realização de entrevistas com profissionais da 
escola (Apêndice E – roteiros de entrevistas), o que também não pode ser feito, devido a 
agenda com horários restritos da coordenação. Com a professora de AEE isso não foi possível 
pois suas visitas aconteciam no período da tarde, e apenas uma das três docentes da sala 
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regular conversou abertamente sobre o caso de Bernardo7, no caso a docente Cássia8 se dispôs 
a conversar e passar o máximo de informações acerca do caso de Bernardo, inclusive a 
mesma chegou a me passar seu contato pessoa para que eu pudesse reforçar o dia que fosse 
realizar a observação mesmo que já combinado com a coordenadora; entretanto a docente me 
informou que mesmo compreendendo o fato de eu precisar realizar uma entrevista com elas 
para obter informações de Bernardo, ela pontuou que acreditava não ser possível sentar e 
responder as perguntas, pois como a sala tinha um número grande crianças não poderia me 
dar a atenção e tempo necessário, e que também as outras docentes apesar de concordarem 
com minha presença, entenderem o caso de Bernardo, ainda sentiam um certo desconforto em 
responder as questões; sendo assim, assenti com sua opinião, pois não havia intenção no 
estudo de causar o desconforto em nenhuma das partes, então combinamos de por meio de 
conversas no decorrer das observações os assuntos que gostaria de  abordar por meio da 
entrevista para que eu pudesse conseguir obter informações sobre Bernardo.  
Mesmo havendo duas coordenadoras, a que ficou responsável pelo meu 
acompanhamento no período de imersão, foi a coordenadora Maria, esta por sua vez também 
não pode responder de modo formal a entrevista, devido sua agenda com horários restritos, 
entretanto também concordou em responder as perguntas em conversas informais sempre que 
possível em meio as minhas observações. Em ambos os casos em que as entrevistas acabaram 
sendo realizadas informalmente, os roteiros das mesmas que se encontram no Apêndice E 
foram centrais para o embasamento das conversas ao longo do estudo.  
No período de outubro a novembro de 2017, foram totalizados 12 encontros para 
realizar as observações, pois houve semanas curtas devido aos feriados prolongados, e 
também em novembro houve uma pausa de dez dias consecutivos, pois a coordenadora Maria 
foi afastada por motivos de saúde, e a outra coordenadora entrou em contato comigo 
ponderando ser melhor eu fazer uma interrupção das observações pois quem me acompanhava 
era Maria e ela não conseguiria dar a mesma continuidade em meu estudo. Respeitando o 
posicionamento desta coordenadora, as observações foram pausadas. Infelizmente em todos 
os 12 encontros com a sala de Educação Infantil não consegui ter contato com Bernardo. No 
primeiro dia de observação, a coordenadora Maria me recepcionou e informou que Bernardo 
era um aluno novo na escola, ele teve sua matrícula efetuada em agosto, mesmo estando no 
                                                          
7 Bernardo: nome fictício dado à criança para preservar seu direito reservado. 
8 Cássia, Gisele e Paloma: nomes fictícios dados as docentes para preservar seu direito reservado. 
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mês de outubro, ele havia frequentado as aulas poucas vezes, com isto a coordenadora 
conversou com a mãe do menino, que a informou sobre o diagnóstico de autismo e também de 
sua saúde frágil nos últimos tempos; por estar constantemente doente ele se ausentava por 
longos períodos; inclusive no mês de novembro Bernardo precisou ser internado duas vezes 
com o quadro de pneumonia moderada/grave.  
Houve duas ocasiões em que pude presenciar a coordenadora Maria ligar para a mãe 
de Bernardo para saber da saúde do mesmo e quando poderia retornar a escola. Como ele 
melhorou e teve uma recaída no quadro de sua saúde, ocasionou-se o seu afastamento total da 
escola no mês de novembro.   
Como Bernardo se ausentou diversas vezes, a observação participativa em relação ao 
menino ficou comprometida, visto que a intenção da observação era também de contribuir 
com o trabalho das docentes, com as vivências das crianças, auxiliando os profissionais da 
escola em relação à inclusão da criança com deficiência. Porém, ao observar a classe de 
Bernardo, mesmo com sua ausência, busquei participar do cotidiano das crianças, pois para o 
meu estudo era importante compreender o dia a dia das crianças na Educação Infantil. Para 
esta experiência no estudo, eu me dispus auxiliar desde quando me pediam ajuda para amarrar 
o tênis, ir ao banheiro, tirar dúvidas e principalmente brincar junto com elas. Não houve 
observação participativa diretamente com Bernardo, mas foi possível realizar a observação da 
sala, e conhecer sobre Bernardo por meio das conversas com as docentes e a coordenadora. 
Diante a tais obstáculos enfrentados, a princípio, o estudo seria desenvolvido ainda no ano de 
2018, entretanto por motivos externos da discente não foi possível dar continuidade. Sendo 
assim, neste trabalho serão apresentadas as informações contempladas na coleta de dados 
realizadas nos meses de outubro e novembro de 2017.   
 
 
5. O cotidiano de uma turma de Educação Infantil 
 No dia 02 de outubro de 2017, às 8h cheguei na escola para iniciar a observação, fui 
recepcionada pela coordenadora Maria, que me informou a ausência de Bernardo por estar 
doente, porém a mesma se dispôs em conversar mais sobre o caso da criança. A primeira fala 
dela me chamou a atenção 
“Chega a ser um pouco complicado te falar muito dele, pois além de ficar bastante 
doente, a mãe de Bernardo não aceita o diagnóstico de TEA, então ela não gosta de 
falar sobre o desenvolvimento dele, é resistente nas conversas comigo, o pai aceita 
melhor, mas como trabalha fora não pode vir nas reuniões, só a mãe, mas estamos 
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dialogando com ela para compreender o diagnóstico do filho” (Coordenadora Maria, 
2017).  
 
 Para Lemes e Barbosa (2007) quando o diagnóstico de deficiência é confirmado, ele 
ocasiona sentimentos e emoções diferentes na família; como o medo, culpa, vergonha. Dessa 
forma é relevante que o diagnóstico seja informado de um modo que a família compreenda a 
situação e se sinta encorajada a buscar a ajuda necessária para dar suporte a criança em 
questão, mesmo diante das dificuldades que irão surgir.  
 Segundo o relato da coordenadora, a mãe de Bernardo mesmo tendo dificuldade em 
aceitar o diagnóstico ela tem uma postura de superproteção para com o filho, pois tem receio 
do julgamento alheio, houve uma situação em que a mãe de Bernardo chegou a deixar de ir 
em reunião de pais pois não queria expor a situação do filho para as outras mães. Essa 
situação preocupava muito a coordenadora Maria, pois essa atitude adotada pela mãe, estava 
na verdade segregando ainda mais o filho, além de certa forma privar os outros pais e crianças 
de uma aproximação e interação social. É uma situação delicada, porém é importante discutir 
esse assunto da inclusão com as pessoas de convivem com Bernardo e assim, possibilitar uma 
aceitação por parte da mãe de Bernardo. Diante a fala da coordenadora, fiquei mais curiosa 
para investigar o cotidiano do grupo de Bernardo, pois queria compreender se havia, e como 
era a perspectiva da inclusão dele com as docentes e as demais crianças.  
 Na semana seguinte ao retornar à escola, novamente houve a ausência de Bernardo, 
mas mesmo assim optei por ter o meu primeiro contato com a sala dele. Ao chegar na sala, as 
crianças estavam brincando com brinquedos de madeira, e as docentes me recepcionaram e 
pude contar com mais detalhes a intenção do projeto; das três docentes, apenas uma delas, a 
Cássia, se dispôs a conversar mais sobre o caso de Bernardo, as outras duas ficaram mais 
reclusas e apenas alegaram que era difícil trabalhar com o menino.  
 A docente Cássia, ao iniciar a conversa comigo logo apontou:  
Olha ele é um aluno novo, então não conhecemos ele direito, sabemos que ele 
é especial, mas não tem o que a gente fazer, sem contar que ele falta muito. É 
difícil para gente tentar fazer algo para um aluno que não vem, sabemos 
pouco e ainda temos os demais alunos da sala para cuidar. Quando ele vem 
tentamos fazer com que todos tenham interação, mas é difícil, ele não faz 
contato no olho, nem físico, não fala.... As outras crianças acabam não 
tentando contato com ele também. (Docente Cássia, 2017). 
 
 Essa fala em um primeiro contato nos diz muito da realidade vivenciada pelas 
professoras que é ter uma criança com deficiência na rotina do grupo. Durante os dias das 
observações, era constante a fala das mesmas sobre a dificuldade e a falta da teoria que não 
receberam durante o período da graduação em relação à educação inclusiva. Sabemos que 
muitos docentes no período de graduação, não tem disciplinas voltadas à Educação Inclusiva, 
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mas cabe ao estudante/docente buscarem caminhos para superarem essa dificuldade que 
alegam ter diante à uma criança com deficiência em sala de aula, é preciso ter a consciência 
que somos responsáveis pela educação das crianças que estão diante de nós nas escolas e fazer 
o possível independente das diferenças que estas se encontram para proporcionar a qualidade 
de ensino aos alunos. Pude notar que é comum a fala de professores afirmarem não estar 
preparados para a inclusão, isto porque muitos acreditam, erroneamente, que precisam ser 
especialistas nas deficiências para poder adotar uma prática que caminhe na perspectiva da 
inclusão.  
 Para Rodrigues (2003), na formação inicial do professor verifica-se que raramente são 
proporcionadas situações que situem o professor na realidade dos problemas encontrados na 
inclusão, e, quando o professor se depara de fato com algum caso de criança com deficiência 
ao longo de sua carreira, ele se assusta por não ter atuado em uma situação similar 
anteriormente, e assim se sente despreparado para contemplar a inclusão dessa criança; 
infelizmente essa situação é muito comum em nosso cenário escolar. Com isso, podemos 
refletir o quanto é preciso mudar para atingirmos a educação inclusiva em si, desde a 
formação inicial do professor.  
  Conforme fui presenciando a rotina das crianças, mesmo com a ausência de Bernardo, 
devido a sua internação por motivo de pneumonia, percebi que as docentes não falavam muito 
de Bernardo sobre como era a sua interação com as crianças. Dessa forma, questionei como 
era o relacionamento de Bernardo com as crianças, como ele interagia, se ele recebia algum 
direcionamento do AEE. As docentes disseram que Bernardo brincava isoladamente e que, até 
mesmo quando iam ao parque, ele ficava sentado no banco. Cássia falou que elas insistiam no 
começo para ele brincar com as outras crianças, mas mesmo assim ele não interagia ou 
mantinha contato com as crianças ou até mesmo com elas, ele em algumas ocasiões brincava 
com uma colega de sala que tentava se aproximar; comentaram que ele gostava de sentir 
texturas diferentes nas mãos e de segurar na mão da colega em questão. E que, apesar de não 
receber o AEE diretamente, a professora responsável adaptou alguns materiais como lápis, 
canetinhas e lixas para Bernardo manusear. Os lápis e as canetinhas eram envoltos por folhas 
de papel camurça para ficarem mais espessos para auxiliar no desenvolvimento da 
coordenação motora fina de Bernardo, e folhas fininhas de lixa, aquelas que são usadas em 
trabalhos manuais artesanais, estas teriam o propósito de entreter Bernardo nas brincadeiras, 
como ele gostava muito de pegar as coisas nas mão, as docentes disseram que a profissional 
do AEE acreditava ser interessante ter algum material para ele se entreter e conhecer uma 
textura diferente como a lixa.   
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 Na escola não havia o AEE direcionado para a Educação Infantil, apenas orientações 
gerais para as crianças que demandavam o atendimento, sua visita apesar de frequente 
semanalmente, não acabava sendo direcionado as docentes e crianças, em suas visitas a maior 
parte do tempo era destinado às conversas com a direção e coordenação sobre o aumento da 
demanda do atendimento, e de como estavam caminhando os casos das crianças que 
acompanhava na escola.  O que acaba sendo lamentado pelas professoras por sentirem falta de 
orientação contínua diretamente para os alunos que necessitavam do atendimento de forma 
assídua, e também uma perda nos direitos das crianças com deficiência. Segundo a Política de 
Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, o atendimento é definido como: 
Função identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 
acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, 
considerando suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no 
atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na 
sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse 
atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas 
à autonomia e independência na escola e fora dela. (BRASIL, 2008, p. 10) 
 
 Para Ferreira, Lima e Garcia (2015), a utilização de materiais e recursos variados no 
AEE são de grande valia no desenvolvimento dos alunos em vários aspectos; possibilitando 
uma maior aprendizagem e diminuição das estereotipias. Os autores ressaltam para que os 
recursos utilizados atinjam seus objetivos, é necessário trabalhar de forma conjunta com o 
professor de sala regular do aluno que é atendido no AEE, buscando trocar informações e 
orientá-lo em relação às particularidades dos alunos público-alvo da Educação Especial e da 
organização do planejamento com propostas e atividades acessíveis a estes alunos, buscando 
incluir a todos, independentemente de sua condição.  
   Deve-se frisar também que a formação do professor precisa oferecer conhecimentos 
específicos para o planejamento das práxis em sala regular e no AEE realizado em ambientes 
específicos, como na SRM. Com isso, reitero que se o objetivo é incluir as crianças com 
deficiência desde a Educação Infantil, é necessário encontrar os meios que favoreçam o 
desenvolvimento da criança, desde a formação dos professores, fornecimento de recursos e 
políticas públicas no que concerne a formação de professores. A fala das docentes de 
Bernardo nos chama atenção para essa reflexão constantemente; além de escutar isso ao longo 
da observação, elas também traziam a fala: 
“Se existe a profissional do AEE, ela deve fazer as propostas das atividades e 
passar para a gente, porque nós não temos uma formação direcionada como a 
dela, não sabemos direito o que fazer com Bernardo; quando ele vem a nossa 
rotina com as outras crianças tem que ser diferente, alguém tem que ficar 
tentando fazer ele interagir com as crianças da sala, mas quando ele fica 
desinteressado nós respeitamos a vontade dele ficar mais quieto; mas 
procuramos segurar na mão dele, já que percebemos que o contato físico que 
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ele permite e gosta é o toque da mão”. (Gisele, docente da sala regular de 
Bernardo, 2017) 
 Dessa forma, reiteramos o que vem sendo pontuado no decorrer deste estudo, que é a 
importância do AEE desde a Educação Infantil. Para melhor compreensão de como deve ser 
feito o atendimento na Educação Infantil, é necessário trazer o conceito de Estimulação 
Precoce9, este termo é definido pelas Diretrizes Educacionais. Segundo as diretrizes a 
intenção da intervenção precoce tem como objetivo detectar/minimizar a deficiência. A 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) 
compreende a estimulação precoce como um meio de promover avanços no desenvolvimento 
de bebês e crianças pequenas. A partir disso, o atendimento para crianças pequenas deve ser 
centrado nela, de forma que respeite e atenda suas necessidades, com propostas de 
intervenções adequadas para seu desenvolvimento pleno. Para que o atendimento seja 
contemplado adequadamente se faz imprescindível o envolvimento dos profissionais da área 
da saúde, família, docentes e gestão escolar para encontrarem juntos a melhor forma de 
trabalhar com a estimulação precoce com as crianças. Além de buscarem meios, é preciso 
estar sempre refletindo sobre as práticas que estão sendo realizadas, e como está ocorrendo a 
comunicação de todos os envolvidos neste processo, outro fator que percebi no decorrer das 
observações, é que não envolvem as demais crianças da sala no processo de inclusão da 
criança com deficiência.  
 Acredito que poderia ser feito alguma mobilização para que elas participem deste 
processo, pois as crianças aprendem ao interagir com seus pares, além disso é na Educação 
Infantil que as crianças vão começar a entender as diferenças, a identidade de cada um, 
quando elas vivenciam ou se deparam com situações diferenciadas é uma oportunidade de se 
ensinar / aprender as diversidades que elas encontrarão ao longo da vida, e que devem 
respeitar o outro independente da questão social, física, e afins. Nós como educadores 
devemos aproveitar situações como esta de ter uma criança com deficiência na sala de aula e 
estimular o trabalho colaborativo com as próprias crianças.  
Oliveira e Oliveira (2012) trazem em seu artigo uma proposta relevante no que concerne a 
formação, especialização e atualização de docentes: 
a) a mobilização da universidade para participar ativamente na melhoria deste 
atendimento, por meio da pesquisa, ensino e extensão; b) a implantação de 
um modelo referencial de pesquisa e formação profissional em estimulação 
precoce, tanto em ambiente presencial quanto em ambiente virtual, composto 
                                                          
9 Estimulação Precoce: "Conjunto dinâmico de atividades e de recursos humanos e ambientais incentivadores 
que são destinados a proporcionar à criança, nos seus primeiros anos de vida, experiências significativas para 
alcançar pleno desenvolvimento no seu processo evolutivo". (Brasil, 1995, p. 11) 
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de biblioteca digital/virtual e de banco de dados especializado; c) a criação de 
cursos de formação presencial e à distância nesta área. Estas medidas 
buscariam promover a constante formação e atualização técnico-pedagógica 
destes profissionais, a fim de propiciar um atendimento de qualidade na 
estimulação precoce. (Oliveira e Oliveira, 2012, pág.27) 
 
 Por isso, é importante que todos os envolvidos no cotidiano de crianças com 
deficiência, e no caso de Bernardo, estejam de fato empenhados em promover ações que 
contribuam para seu desenvolvimento.  As docentes comentaram que quando conheceram 
Bernardo em agosto, ele praticamente não fez contato visual com elas e nem com as crianças, 
neste momento a docente Cássia apontou que as crianças tentaram chama-lo para brincar 
diversas vezes, mas ele permaneceu quieto no canto da sala.  
 Com essa situação, a coordenadora Maria achou interessante acompanha-lo à sala de 
aula toda vez que ele comparecia a escola para tentar ajudar Bernardo a se comunicar com as 
demais crianças, entretanto respeitando as limitações do mesmo, para não causar algum 
estresse entre as crianças. Tanto as docentes quanto a coordenadora falaram que as primeiras 
vezes foram mais difíceis pois era uma situação nova para todos. Desse modo todas elas 
optaram por deixar Bernardo à vontade quando chegasse na escola, e aos poucos ele foi 
fazendo contato visual, foi explorando os materiais e brinquedos da sala com as mãos, mas em 
nenhum momento ele fez comunicação verbal. Sendo assim, as docentes e a coordenadora 
Maria, me retrataram que a princípio Bernardo chegou a escola sem fazer nenhum tipo 
comunicação, aos poucos as docentes iam apresentando seus colegas de sala, mostraram a 
escola, a sala de aula, a coordenadora reforçava a ação das docentes, como ele se ausentava 
muito por motivos de saúde, elas tentavam repetir estas ações para sempre ambientá-lo, e aos 
poucos ele foi conhecendo os colegas de sala, as docentes. Estas  não pontuaram um modo 
que ele usa especificamente para se comunicar, porém ressaltaram diversas vezes que 
Bernardo usa o tato para se expressar, quando ele sentia textura diferente, ou alguém o tocava 
nas mãos para levar em algum lugar da escola, ou até mesmo chamar para brincar era o 
melhor jeito de se obter alguma resposta de Bernardo.  
 Com esse delineamento feito pelas docentes e da coordenadora pude compreender que, 
ao chegar a escola Bernardo não fazia contato visual, mas conforme foi lhe dado espaço, ele 
foi aos poucos fazendo contato visual, brincava mais isoladamente, foram raras às vezes que 
brincou com uma colega de sala, e quando ia à escola começou gradualmente apresentar 
algum interesse por atividades que explorassem o uso das mãos. Com isto, a coordenadora 
Maria solicitou as docentes que procurassem instigar Bernardo com atividades que 
estimulassem o uso das mãos, para assim tentarem observar seus interesses e trabalhar em 
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cima disso. Tanto, que nesta segunda semana de observação notei alguns desenhos com tinta 
nas paredes da sala, a docente Cássia comentou que a única atividade que Bernardo manteve o 
interesse e participou ativamente, e ressaltou:  
Quando começamos a atividade ele não demonstrou muito interesse, mas 
conforme ele foi vendo as outras crianças sujando a mão de tinta e colocando 
no papel se aproximou e pegou a tinta para fazer a atividade, quanto mais ele 
mexia com a tinta, sorria, foram raras às vezes ver ele sorrir. Foi a partir desta 
atividade que percebemos que o tato, a textura era algo que o interessava e 
com isso passamos essa informação para a profissional do AEE e ela propôs a 
adaptação do material com texturas diferentes. (Docente Cássia, 2017).  
 
 A partir desta fala e do que ouvi sobre Bernardo, pedi permissão para as docentes e da 
coordenadora para confeccionar algum material que pudesse ajudar Bernardo no seu 
desenvolvimento no que diz respeito a interação com as demais crianças e até mesmo com as 
docentes no seu retorno à escola. Então, planejei algum material (Apêndice F) que, além de 
favorecer a interação, era para poder conhecer um pouco mais sobre Bernardo para que 
posteriormente pudesse fazer algum material mais elaborado em conjunto com as professoras. 
Baseado nestes breves relatos da coordenadora e das docentes, realizei a confecção de um 
pequeno painel de EVA, e alguns rostinhos com expressões faciais, afim de que Bernardo 
pudesse indicar como se sentia no dia por meio das expressões faciais do material, em cada 
rostinho foi colocado um velcro para facilitar o manuseio do material. O painel continha a 
escrita “Como estou me sentindo hoje” para ser usado por Bernardo assim que chegasse na 
escola e indicar como estava para as docentes e as outras crianças, estas também podiam usar. 
O intuito principal era promover a interação entre todos, além de trabalhar com as crianças 
pequenas o modo de expressarem o que sentem e como se sentem no dia-a-dia.  
 Elaborei outro material composto por três copos de plástico transparente, cada copo 
continha uma figura geométrica (círculo, quadrado e triângulo) em EVA, para que Bernardo 
colocasse as mesmas figuras cortadas em EVA em seu respectivo copo. O objetivo era para 
ajudar Bernardo a direcionar sua atenção para suas ações, além de estar mexendo em um 
material emborrachado já que gosta de texturas diferentes e proporcionar o conhecimento de 
formas diferentes como os desenhos geométricos.  
 A intencionalidade do material confeccionado era para oferecer apresentação de novos 
materiais aproveitando o interesse de Bernardo, auxiliar as docentes da sala regular e de 
possível aproveitamento para a profissional do AEE. Esta, por sua vez, realizava visitas 
semanais à escola que observei, participava de reuniões que duravam cerca de duas horas no 
período tarde com as coordenadoras e professoras para discutir os casos de alunos com 
deficiência, entretanto as docentes diziam que estas visitas eram insuficientes, alegavam que 
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deveria ter um acompanhamento mais de perto dos alunos, e assim segundo a visão das 
educadoras a profissional do AEE era ausente. Segundo a coordenadora, nestas reuniões eram 
discutidos desde novos diagnósticos, o desenvolvimento daqueles que estavam em 
acompanhamento, alunos que precisavam de maiores adaptações no material, curricular e em 
como poderia ser efetivado tal levantamento realizado pela profissional do AEE na sala 
regular, visto que a escola não possuía a sala de recursos multifuncionais para ofertar o 
atendimento no contraturno para as crianças. Entretanto como as reuniões ocorriam no horário 
de aula das crianças, apenas uma das docentes da classe participava da reunião e passava a 
orientação da profissional do AEE para as outras duas. A coordenadora reportou que entendia 
a visão das docentes alegando que não era suficiente as visitas semanais, entretanto 
compreendia a limitação da escola, e também da quantidade de profissionais do AEE para 
atender a demanda de alunos naquela região de Guarulhos.  
 Contudo, a profissional do AEE, procurava deixar orientações específicas para as 
docentes, segundo as docentes no caso de Bernardo, as orientações foram raras, pois ele se 
ausentava muito por estar doente. Mesmo com as orientações da profissional do AEE, 
também é da responsabilidade das docentes da sala regular, o planejamento direcionado para 
as necessidades de Bernardo, visto que para se caminhar na perspectiva inclusiva é preciso o 
trabalho colaborativo de todos na escola e não somente da profissional do AEE. 
 Após confeccionar o material, o mostrei para a coordenadora e posteriormente 
entreguei às docentes da sala regular de Bernardo. Infelizmente o material não chegou a ser 
utilizado por Bernardo devido sua internação e afastamento da escola até o final do ano, mas 
as docentes o guardaram para que pudesse ser usado futuramente. Devido a este afastamento, 
o direcionamento da AEE também foi interrompido, o que ocasionou a lamentação das 
docentes, pois se sentiam desamparadas para lidar com a situação sem uma orientação caso 
Bernardo retornasse à escola. Além disso, as docentes também me relataram que sentem falta 
de um apoio maior do AEE na Educação Infantil como um todo, alegavam que as reuniões 
com duração de duas horas, por duas vezes na semana, não eram suficientes para atender a 
demanda de crianças com deficiência da escola pois sabiam que era um direito não só de 
Bernardo, mas sim das demais crianças na escola com alguma deficiência, alegando que o 
AEE seria de suma importância para o desenvolvimento da criança e das atividades na sala 
regular.   
 Essa experiência de ouvir as docentes acerca do AEE na segunda semana me fez 
refletir cada vez mais sobre a importância e a necessidade do mesmo nas escolas.  
 Tomando nota das falas na terceira semana de observação, no dia 17 de outubro 
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cheguei à escola e me dirigi a sala da coordenadora Maria enquanto as crianças tomavam café 
da manhã. Esta me perguntou como estavam sendo as observações e quais seriam minhas 
percepções até o momento. Pontuei que as docentes que eu acompanhava na sala falaram o 
quanto se sentiam despreparadas para lidar com as deficiências e que sentiam faltam de um 
maior apoio do AEE. A resposta da coordenadora foi algo que me surpreendeu: 
Fiz minha pós-graduação em Educação Especial, eu entendo quando as 
minhas professoras dizem que se sentem despreparadas pois na graduação 
não tiveram contato com algo em torno das deficiências e muito menos de 
como atuar diante delas. O AEE realmente ocorre poucas vezes na semana 
direccionalmente a cada criança, então eu procuro sempre ajudar, sempre que 
alguma professora me pede ajuda, orientação ou algo similar em relação à 
inclusão eu faço o possível, eu também tento incentivar a procurarem algum 
curso, mas infelizmente nem todas buscam um curso, uma atualização. Um 
dos motivos de receber sua presença aqui é para ver se elas se sentem 
estimuladas, para a inclusão acontecer eu preciso de um movimento de todos. 
(Coordenadora Maria, 2017) 
 
 A partir deste comentário feito pela coordenadora, nos traz a reflexão de como se faz 
imprescindível de que as docentes da sala regular devem se responsabilizar e tomar medidas 
para a inclusão de Bernardo e não apenas justificar que a falta de preparo para lidar com a 
inclusão comprometem seu trabalho, sabemos que cabe a nós docentes nos 
responsabilizarmos pela conduta de planejamento, adaptações, e sobretudo a educação que 
propiciamos aos nossos educandos, todos nós temos responsabilidades ao educar sem culpar 
ou direcionar nossas responsabilidades aos outros, a educação não se faz sozinha, mas se 
efetua quando todos os envolvidos cumprem com suas responsabilidades. Acredito que este 
ponto onde as docentes argumentam não se sentir preparadas para atuar com a inclusão, deve 
ser pautado pela escola e seus agentes, para que juntos encontrem meios que possibilitem as 
docentes terem mais informações e darem continuidade em seu processo formador enquanto 
educador.  
 
 Para além dessa reflexão levantada, ao saber da pós-graduação da coordenadora Maria 
e suas tentativas de estimular as professoras e não obter tanto retorno, me senti mais instigada 
a ajudar a escola dentro do possível. Após essa conversa, me direcionei à sala de aula, pois as 
crianças haviam retornado do café da manhã e iriam para o parque de areia na área externa da 
escola. Quando me viram, uma das docentes logo disse que Bernardo não compareceu por 
estar doente, mas perguntei se poderia ficar para observar novamente a rotina das crianças. 
Uma delas indagou: 
Por que você ainda vem com o afastamento de Bernardo? Toda vez que você 
vem, ele não vem, isso não vai atrasar ou atrapalhar seu estudo? Você tem 
certeza que quer aturar nessa área? Porque é tão complicado, ninguém se 




 Argumentei que apesar da ausência de Bernardo ser constante, eu daria continuidade 
no estudo, pois faz parte deste observar o cotidiano das crianças que Bernardo está inserido, e 
mesmo sabendo das dificuldades mantinha e mantenho o interesse na área. A docente se 
espantou e desejou sorte no processo do estudo. Continuei observando as crianças pela 
segunda semana consecutiva, pois na primeira semana o meu contato foi apenas com a 
coordenadora para compreender a relação de Bernardo com a família, nas outras duas 
consegui observar como era a rotina da sala, das professoras e de se elas caminhavam ou não 
na perspectiva da inclusão e o trabalho da profissional do AEE.  
 Nesta mesma semana fomos novamente ao parque, Cássia comentou que ficava triste 
de que quando iam ao parque logo quando Bernardo entrou na escola e o mesmo nunca 
brincava com as outras crianças; inclusive em uma das idas ao parque percebeu que ao 
chamar Bernardo ele raramente atendia pelo nome. Dessa forma, conversou com a mãe de 
Bernardo perguntando se ele não atendia mesmo pelo nome, ou se ela em casa o chamava por 
algum apelido de modo que ele atendesse quando fosse chamado. A mãe disse que ele 
adorava assistir na televisão Patati e Patatá, então o chamava de Patati em casa pois ele 
sempre atendia. A docente disse que no primeiro momento achou estranho, mas começou a 
chama-lo de Patati na escola e ele atendia, ela procurou colocar o desenho para todos 
assistirem quando podia, mas depois de três semanas mais ou menos, as crianças não queriam 
mais assistir e Bernardo também não foi mais tendo interesse em assistir os palhaços Patati e 
Patatá. A docente Cássia, disse que para não forçar a situação parou de chama-lo de Patati e 
voltou a chamar pelo nome, mesmo que ele não atendesse. Essa questão me chamou muito 
atenção, como vimos anteriormente nos documentos legais, a criança merece ser chamada 
pelo nome, mesmo que ele goste de um personagem, ele tem sua própria identidade e isso 
deve ser respeitado, por outro lado também entendo Cássia, acredito que foi uma forma dela 
chamar a atenção de Bernardo, buscando uma forma de acolher e tentar uma interação com o 
menino. Entretanto, seria válido ela ter recorrido a coordenadora, até mesmo a profissional do 
AEE para em conjunto encontrarem um modo de manter Bernardo interessado nas atividades, 
mas procurando sempre respeitar sua identidade e individualidade.  
 Ao voltar na terceira semana com as crianças da sala de Bernardo em 23 de outubro, 
notei uma rotina truncada das crianças, que era:  chegada, café da manhã, brinquedos 
estruturados, vídeo, almoço, sono e saída. Sabemos da importância da rotina para as crianças, 
porém é preciso dar centralidade às crianças ao se estruturar uma rotina que concerne a 
Educação Infantil; é fundamental incluir a opinião das crianças ao planejar as atividades em 
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que elas vão realizar, dar o espaço para a imaginação e criação de suas brincadeiras, dialogar 
para juntos construir um ambiente adequado para seu desenvolvimento. No decorrer da 
observação presenciei que as crianças repetem as mesmas brincadeiras, a intervenção das 
docentes só ocorre se há algum desentendimento entre as mesmas durante a brincadeira. 
Porém em nenhum momento percebi que as educadoras fizessem uma proposta de atividade 
ou brincadeira diferente para as crianças. Essa questão da rotina deveria ser problematizada 
dentro da própria escola, uma vez que todas as salas contêm um papel com horários de cada 
turma no parque, no pátio. Poderia ser pensado em atividades diferentes de forma que 
algumas turmas pudessem interagir juntas em um mesmo horário no pátio, por exemplo. Uma 
rotina que vise explorar os diversos ambientes da escola de modo lúdico, onde as crianças 
manifestem constantemente seus interesses.  
 Quando falamos sobre rotina envolve também falar do planejamento do docente. Na 
instituição de Educação Infantil deve considerar que há a inserção de diferentes crianças, 
sendo reconhecidas como sujeitos que tem suas vontades, necessidades, interesses e que 
precisam de um ambiente em que se sintam acolhidas para se expressarem, a escola deve ser 
este ambiente e ajuda-las em suas interações sociais, experiências e aprendizados. Partindo 
desse princípio, o cuidado, a rotina na educação assume práticas sociais e educativos. 
Reiterando que o objetivo da educação na modalidade da Educação Infantil é o de 
desenvolver capacidades, como: ampliar relações sociais na interação com outras crianças e 
adultos, conhecer seu próprio corpo, brincar e se expressar das mais variadas formas, utilizar 
diferentes linguagens para se comunicar, visando estimular as diferentes áreas de 
desenvolvimento da criança, aguçar sua curiosidade, sendo que, para isso, é imprescindível 
que a criança esteja feliz no espaço escolar. Por isso, o motivo de ressaltar essa rotina na sala 
observada, é que se diariamente as crianças não são atendidas em suas necessidades como 
serem ouvidas para opinarem sobre o brincar, não são estimuladas para brincarem de outra 
forma, como isso seria oferecido para Bernardo quando estivesse presente? Sabemos o quanto 
é importante na Educação Infantil estimular e apresentar o lúdico em suas diversas formas às 
crianças, e principalmente quando há uma criança com deficiência. 
  O docente deve observar atentamente as demandas necessárias de seus alunos, e deve 
ser realizado em conjunto o que se deve fazer com as crianças dentro de uma rotina; não 
somente os docentes, direção, coordenação e comunidade, mas as crianças também podem 
opinar sobre aquilo que lhe oferecido dentro da escola. Acredito que o AEE também possa 
encontrar um meio de opinar e participar da rotina da criança, no caso de Bernardo para 
elaborar atividades, materiais, jogos e afins para sua rotina e desenvolvimento.  
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 Ao retornar na escola na semana seguinte, que já adentrava o mês de novembro, fui 
recepcionada pela outra coordenadora da escola, esta me informou que por motivos de saúde, 
a coordenadora Maria ficaria afastada por dez dias, e como era ela que estava acompanhando 
meu estudo na escola, acreditava ser melhor eu retornar apenas quando encerrasse a licença de 
Maria. Para não contrariar a outra coordenadora, respeitei sua opinião e fiquei esperando os 
dez dias como combinado, mas me deixou avisada que Bernardo ainda se encontrava 
hospitalizado com forte pneumonia.   
 No dia 16 de novembro com o retorno de Maria, pude retomar meus estudos, ela me 
avisou que Bernardo teve alta naquele dia exatamente, porém o médico pediu repouso 
absoluto para o menino, pois a pneumonia o tinha deixado bem debilitado, sendo assim ficaria 
15 dias afastado, ou seja, seu retorno seria apenas na semana do dia 25 de novembro, e na 
semana seguinte seria encerrado o semestre letivo. Neste momento, fiquei ciente que os 
estudos iriam prosseguir sem o contato com Bernardo.  
 Apesar da notícia me direcionei a sala de Bernardo, as crianças se preparavam para ir à 
cozinha da escola para a aula de culinária, onde iriam fazer gelatina de morango para 
comerem depois do almoço. Esta foi a única vez que presenciei algo fora da rotina e que as 
crianças demonstravam grande interesse na vivência que estavam tendo; as docentes me 
disseram que o motivo da atividade diferente seria devido o período próximo de encerramento 
do ano letivo e também que haviam dois feriados próximos que iriam comprometer a rotina 
delas e das atividades, então para proporcionarem alguma experiência diversificada, optaram 
por fazer a gelatina.  
 Nas minhas duas últimas semanas de observação, fui apenas uma vez em cada semana, 
pois como era feriado, o tempo das docentes e coordenadora estavam mais restritos e pediram 
para eu comparecer apenas uma vez na semana. Respeitando a limitação que vivenciei na 
escola, utilizei os momentos de observação para brincar com as crianças que me receberam; 
agradecer as docentes que me recepcionaram e guardarem o material que eu havia 
confeccionado para Bernardo, que mesmo na sua ausência seria utilizado para quando ele 
retornasse à escola, essa foi a forma que encontrei para contribuir nos materiais direcionados à 
Bernardo; e principalmente para refletir com a coordenadora Maria do trabalho incansável 
que devemos fazer na escola para a inclusão das crianças com deficiência e de seus direitos 
que muitas vezes são negligenciados pela sociedade. Em minha última conversa com a 
coordenadora Maria, a mesma voltou a pontuar que mesmo com as dificuldades do AEE para 
contribuir com as escolas são grandes, pois há uma grande demanda de crianças pequenas na 
Educação Infantil com deficiência para poucos profissionais do AEE, falta de recursos, 
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espaços e o tempo escasso para conseguir conversar com os pais, médicos, professores, 
coordenadores e diretores; mas que apesar de todos os contratempos, fazia o possível e 
impossível para orientar os pais, alunos, a equipe da escola, e ressaltou a dimensão de seu 
trabalho desde cedo na escola.  
 Para complementar e reforçar os apontamentos realizados no decorrer do estudo e a 
fala da coordenadora, os autores Ferreira, Lima e Garcia (2015) expressam o quanto 
necessário é essencial que a escola se organize, e dê novo significado as suas ações a despeito 
da inclusão, flexibilize o currículo, e promova a formação de professores e uma maior 
parceria com a comunidade, e ainda com o suporte de uma complementação no currículo para 
a criança com deficiência:  
O AEE tem o objetivo geral promover a inclusão de alunos com deficiência, 
TEA e AH/SD em classes comuns da Educação Infantil e ensino regular, com 
a meta das políticas da educação inclusiva, mantendo a interação constante 
entre o professor da classe comum e dos serviços de apoio pedagógico 
especializado, no sentido de complementação ou suplementação curricular, 
para a educação básica, a partir da avaliação do aluno em suas habilidades, 
promovendo o desenvolvimento de suas potencialidades e buscando romper 
as barreiras que limitam suas aprendizagens. (Ferreira; Lima; Garcia, 2015, 
pág. 57) 
  
 Dessa forma, reiteramos o que vem sendo pontuado no decorrer deste estudo, que é a 
relevância do AEE desde a Educação Infantil, além disso ressalto que para a concretização do 
atendimento é preciso ainda que o (s) docente (s) da sala regular compreenda que este não é 
um ambiente de reforço, ou de reprodução das matérias e atividades de sala de aula. Outro 
fator de destaque é que existe a necessidade de um trabalho colaborativo entre sala regular e o 
profissional do AEE, pois quando a criança têm sua matrícula na sala regular e o apoio do 
AEE, TODOS os docentes envolvidos no processo de desenvolvimento da criança são 
responsáveis pela educação da mesma, por mais que a criança precise do atendimento, o 
docente da sala regular não deve apenas esperar por orientações do especialista, e sim buscar 
medidas educativas que auxiliem os alunos conforme suas necessidades. Este atendimento é 
considerado uma proposta necessária nas escolas, pois oferece apoio os serviços já realizados 
na escola, e ainda promove a discussão da inclusão na educação.  
 Segundo Ferreira, Lima e Garcia (2015) o AEE é uma mediação que visa a 
complementação curricular para os alunos com deficiência, com princípios pedagógicos, sem 
pretender substituir os conteúdos acadêmicos; mas para atingir essa meta é preciso superar o 
molde clínico realizando um atendimento com a intenção de criar zonas de desenvolvimento 
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proximal (ZDP10), visando interações com os outros alunos e o professor como mediador para 
trabalhar na questão do aluno com deficiência.  
 No atendimento, na sala regular, na comunidade escolar deve se considerar que a 
deficiência não se limita na sua condição orgânica / intelectual. Com isso, podemos notar  que 
o medo da diferença acaba desencadeando o distanciamento e muitas vezes o isolamento, que 
resulta em  sentimentos de inadequação e discriminação ocasionando limites sociais, os quais 
não estão ligadas as causas orgânicas. Estas representações sociais sobre a deficiência criam 
expectativas limitadas naqueles que os acompanham, bem como na identidade dos sujeitos. 
Assim, o AEE também deve ajudar a criança com deficiência a construir uma posição do 
saber, e não um sentimento de inadequação ao ambiente em que convive; o objetivo é 
justamente que a criança compreenda e construa seu conhecimento dentro daquilo que é 
possível, entretanto este trabalho deve ser feito com a escola, e os pais, pois o atendimento 
não funciona separadamente.  
 Para o funcionamento do AEE, Ferreira, Lima e Garcia (2015) destacam a necessidade 
de: 
 -Assessorar as discussões de flexibilizações curriculares durante o percurso 
do ano letivo, que considerem o significado prático e instrumental dos 
objetivos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados 
e processos de avaliação adequados aos desenvolvimentos dos alunos que 
apresentam deficiência, TEA e AH/SD, em consonância com o projeto 
pedagógico da escola;  
-Promover situações de aprendizagens significativas, que favoreça o 
desenvolvimento individual e social, de maneira ativa. 
-Favorecer que esse aluno saia de uma posição de não – saber ou de recusa de 
saber para se apropriar de um saber que lhe é próprio, ou melhor, que ele tem 
consciência de que o construiu.  
-Reconhecer, a partir da avaliação e acompanhamento, o ponto de partida e o 
de chegada do aluno, no processo de conhecimento subsidiando as 
posteriores intervenções pedagógicas e didáticas, tanto na sala de recursos 
multifuncionais como para a sala de aula comum, estendendo a discussão e 
orientações ao grupo familiar. (Ferreira; Lima; Garcia, 2015, pág. 57-58) 
 
 Além destas medidas, os autores salientam que é de suma importância o trabalho em 
equipe, onde todos os envolvidos (professores da sala comum, direção, coordenação, 
profissional do AEE) participem na elaboração do planejamento para as crianças com 
deficiência, buscando estratégias condizentes para a necessidade de cada aluno para que 
ocorra o processo de ensino e aprendizagem.  
 Sabemos que na Educação Infantil os docentes encontram dificuldade quando não há a 
                                                          
10Zona de Desenvolvimento Proximal: A distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma 
determinar através da solução independente de problemas, e o nível de desenvolvimento potencial, 
determinado através da solução de problemas sob a orientação de um adulto ou em colaboração com 
companheiros mais capazes. (Vygotsky (1998, pág.112), 
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sala de recursos e contam apenas com as orientações do AEE, como na escola de Bernardo. 
Contudo mesmo sabendo que a sala de recursos é uma necessidade para o AEE, se faz tão 
necessário quanto a SRM, o comprometimento e responsabilidade das docentes da sala 
regular. Vale destacar a atuação da coordenadora Maria na orientação às docentes 
conversando sobre os alunos com deficiência e também nas conversas com os pais destas 
crianças, demonstrando a importância de se mobilizar os envolvidos no processo de inclusão 
das crianças.  
 Para que o trabalho de todos na escola seja eficiente e proporcione a qualidade do 
ensino na Educação Infantil, é importante focar no que é possível no atendimento para as 
crianças pequenas, retomando a questão da estimulação precoce.  Segundo Oliveira e Oliveira 
(2012) entendem a estimulação precoce como o primeiro programa de atendimento no campo 
da Educação Especial destinada à Educação Infantil para promover intervenções e propostas 
adequadas às crianças de zero a três anos de idade com deficiência. A intencionalidade da 
estimulação precoce nesta faixa etária é para condizer com as especificidades que concerne à 
Educação Infantil como o cuidar, educar e brincar que são ações essenciais e indissociáveis 
nessa idade.  
 Ao final da observação, pude pontuar que as docentes além de alegarem se sentirem 
despreparadas para lidar com crianças com deficiência, na teoria durante as conversar com as 
docentes, estas pontuavam que consideravam significativo o AEE na Educação Infantil, 
entretanto presenciei outra realidade na prática durante as observações onde as docentes em 
nenhum momento apontaram ter feito algum auxílio a profissional do AEE e apenas 
guardaram o material produzido pela mesma para quando Bernardo retornasse à escola. Essa 
situação é problemática pois todos precisam se envolver e colaborar com o atendimento 
educacional especializado; acredito que seria importante um diálogo maior entre a direção, 
coordenação e o corpo docente para proporcionar até mesmo na própria escola cursos, 
palestras, rodas de conversa sobre a inclusão e o trabalho colaborativo com o AEE, para todos 
juntos buscarem e efetivarem o mesmo objetivo: a qualidade, a concretização da inclusão com 
apoio do AEE articulado com o trabalho da comunidade escolar. 
 
6. Considerações Finais 
 O tema abordado que remete a Educação Infantil e Atendimento Educacional 
Especializado é discutido de diversas formas devido as concepções que cada um compreende 
ou vivencia e reflete em suas práticas pedagógicas que ocasionam frequentes estudos na área 
da educação. É incontestável que o cuidar-educar são indissociáveis, nossas práticas 
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consistem em primeiramente nos (re)educarmos quanto profissionais para poder olhar as 
crianças como portadoras de direito à vida, à educação, à saúde, ao convívio em sociedade de 
forma igualitária e justa. 
As observações que pude realizar na escola-campo me fez perceber que mesmo tendo 
documentos legais que assegurem o direito da criança ao AEE, há muito mais coisas 
envolvidas para a concretização do atendimento, que vai desde a estrutura da escola, como a 
formação de professores, envolvimento da família e comunidade. Infelizmente no caso de 
Bernardo as docentes da classe em suas falas se esquivavam de suas responsabilidades na sala 
regular, em contrapartida há uma coordenadora que busca se envolver e ajudar na medida do 
possível. Mas para a efetivação do atendimento TODOS precisam estar constantemente 
envolvidos e dispostos em se mobilizarem para caminhar na perspectiva da inclusão da 
criança. Acredito que a escola possa se comunicar mais, estimular mais seus profissionais e 
juntos encontrarem meios para um atendimento adequado e de qualidade, e também viabilizar 
as demais crianças da sala participarem do processo de desenvolvimento das crianças com 
deficiência. 
Além disso quando damos voz e respeitamos as ideias, vontades, imaginação, nas 
formas de expressão das crianças estamos acolhendo a forma que elas significam o mundo e a 
si mesmas; desse modo estamos promovendo situações que cuidem da criança, educando-a. 
Na Educação Infantil o cuidar é parte integrante da educação, embora possa exigir 
conhecimentos, habilidades e instrumentos que exploram a dimensão pedagógica. Cuidar de 
uma criança em um contexto educativo demanda a integração de vários campos de 
conhecimento e a cooperação de profissionais de diferentes áreas. É de suma importância que 
as instituições de Educação Infantil incorporem de maneira integrada as funções de cuidar e 
educar, não mais diferenciando, nem hierarquizando os profissionais e instituições que atuam 
com crianças pequenas ou àqueles que trabalham com as de mais idade. A Educação Infantil 
está associada a padrões de qualidade. Essa qualidade vem de concepções de desenvolvimento 
que consideram as crianças nos seus contextos sociais, ambientais, culturais e mais 
concretamente, nas interações e práticas sociais que lhes fornecem elementos relacionados às 
mais diversas linguagens e ao contato com os mais variados conhecimentos para a construção 
da autonomia. 
Sendo assim, a Educação Infantil poderá auxiliar o desenvolvimento das capacidades 
de apropriação e conhecimento das potencialidades corporais, afetivas, emocionais, estéticas e 
éticas, na perspectiva de contribuir para a formação de crianças felizes e saudáveis. Para que 
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seja possível desenvolver essa construção da criança torna-se necessária uma parceria de 
todos para o bem-estar do educando; cuidar e educar envolve estudo, dedicação, cooperação, 
cumplicidade. A formação do educador infantil deve estar baseada na concepção de Educação 
Infantil e deve buscar a superação da dicotomia educação/assistência. E quando é 
compreendido os direitos da criança pequena e suas necessidades, devemos refletir nossas 
ações diante das crianças com deficiência. Modificar essa concepção de educação 
assistencialista significa atentar para várias questões que vão além dos aspectos legais. 
Envolve, principalmente, assumir as especificidades da Educação Infantil e rever concepções 
sobre a infância, as relações entre classes sociais, as responsabilidades da sociedade e o papel 
do Estado diante de crianças pequenas levando em conta o duplo objetivo da educação infantil 
de cuidar e educar. O docente precisa perceber que desde bem pequenas as crianças, 
apresentam atitudes de interesse em descobrir o mundo que as cerca, elas são curiosas e 
querem respostas às suas curiosidades, o trabalho do educador é estimular e orientar as 
experiências por elas vividas e trazidas de casa, para que, no seu dia-a-dia, elas possam 
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Eu, Nivea Regina Marsura Faria,  discente do curso de Pedagogia da Universidade 
Federal de São Paulo, responsável pelo projeto de pesquisa intitulado “A importância do 
atendimento educacional especializado a partir da Educação Infantil”, sob orientação da  
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que se encontre matriculada na creche. O acompanhamento será realizado mediante a uma 
observação participativa; onde eu além de observar a criança em sua rotina escolar, estarei 
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responsável pela instituição  autorizo Nivea Regina Marsura Faria, discente do curso de 
Pedagogia da Universidade Federal de São Paulo – Unifesp a realizar nas dependências dessa 
instituição a pesquisa intitulada “A importância do atendimento educacional especializado a 
partir da Educação Infantil” que tem como objetivo o acompanhamento de uma criança com 
necessidades especiais, que precise do atendimento educacional especializado e que se 
encontre matriculada na creche.Estou ciente de que a participação dos estudantes menores de 
18 anos está condicionada a autorização de seus pais ou responsáveis. 
 
Declaro conhecer o objetivo da pesquisa e o teor do instrumento de coleta de dados que será 
aplicado, assim como a obediência ao rigor ético e científico que deverão ser seguidos pelo 
(a) pesquisador (a) nos procedimentos para a obtenção de dados da pesquisa. 
 
Esta autorização não exime o pesquisador da responsabilidade de obter o consentimento dos 
participantes e de esclarecer que eles não são obrigados a colaborar e que uma eventual recusa 














Data:______________________    Assinatura: ____________________________ 
 




Universidade Federal de São Paulo 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 








Gostaríamos de convidá-lo a participar da pesquisa intitulada “A importância do atendimento 
educacional especializado desde a Educação Infantil” que se refere a um projeto de iniciação 
científica, da discente Nivea Regina Marsura Faria, que pertence ao curso de Pedagogia da 
Universidade Federal de São Paulo. O objetivo deste estudo inclui a observação participativa 
de um (a) aluno (a) matriculado (a) na creche, para investigar em como ocorre o atendimento 
educacional especializado.  Os resultados contribuirão para compreender e enfatizar a 
importância deste atendimento para o processo de inclusão da criança no ambiente escolar. 
 Em todo o momento do desenvolvimento do projeto o nome da criança e dos 
envolvidos não serão utilizados em qualquer fase da pesquisa, o que garante seu anonimato, e 
a divulgação dos resultados será feita de forma a não identificar os voluntários. Gostaríamos 
de deixar claro que sua participação é voluntária e que poderá recusar-se a participar ou retirar 
o seu consentimento, ou ainda descontinuar sua participação se assim o preferir, sem 
penalização alguma ou sem prejuízo ao seu cuidado. 
 Desde já, agradecemos sua atenção e participação e colocamo-nos à disposição para 
maiores informações. Esse termo terá suas páginas rubricadas pelo pesquisador principal e 
será assinado em duas vias, das quais uma ficará com o participante e a outra com o 
pesquisador principal. 
  Eu ____________________________________________________________ (nome 
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do participante e número de documento de identidade) confirmo que Nivea Regina Marsura 
Faria, explicou-me os objetivos desta pesquisa, bem como, a forma de participação. As 
alternativas para minha participação também foram discutidas. Eu li e compreendi este Termo 
de Consentimento, portanto, eu concordo em dar meu consentimento para participar como 
voluntário desta pesquisa. 
_____________________________ 
(Assinatura do participante da pesquisa) 
 
Eu, Nivea Regina Marsura Faria, obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento 





ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO DO ALUNO NO COTIDIANO DA ESCOLA 
1. Relação com pessoas 
• O aluno interage com as pessoas da comunidade escolar (professores, alunos, pais 
de alunos, merendeira, diretor)? Como se estabelece interação? Comunicando-se 
através de gestos ou outros movimentos corporais (apontando, sorrindo, 
chorando, piscando) falando, ou de outras formas? Em quais momentos 
interage? Em quais momentos, só quando precisa de ajuda, na merenda, quando 
quer ir ao banheiro, ou outros? 
• O aluno sabe quem é seu professor? Como demonstra isso? 
• O aluno sabe quem são seus colegas de classe? Como demonstra isso? 
• O aluno sabe quem são os outros professores e funcionários da escola, tais como a 
merendeira, diretor? Como demonstra isso? 
• Quem são as pessoas de referência do aluno na escola (professor, colegas ou 
outros funcionários)? Qual ação, comportamento, atitude do aluno você 
considera que demonstra isso? 
• Como o aluno reage e responde ao contato e solicitação dos outros (professor, 
funcionários, colegas, etc.)? 
• O aluno fica atento ao que o outro fala? Espera o outro parar de falar para 
manifestar seu desejo de comunicação? Entende regras de convívio da escola, 
como pedir licença para as pessoas, não gritar com o outro, não xingar, não 
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beliscar, não bater, não arrancar o objeto (brinquedo, lápis, papel, colher, prato, 
etc.) da mão do outro? Como demonstra isso? 
• Como é a relação do aluno consigo mesmo? Isto é, como ele se relaciona com o 
próprio corpo, desejos e sentimentos? Como ele manifesta estes últimos? 
• Como o aluno usa o corpo no cotidiano da escola? Para quê ele usa? Em que 
situações? 
• Ele reconhece suas partes do corpo e sabe a função de cada uma? Como 
demonstra isso? Ele sabe escovar os dentes, abaixar suas calças, se limpar, se 
vestir sem o auxílio do outro? Se ele precisa de auxílio, que tipo de auxílio é este? 
 
2. Relações com espaço 
• O aluno sabe onde é sua sala de aula, banheiro, cozinha, refeitório, parque, sala 
da diretora, e outros locais da escola? Como demonstra isso (se dirige até estes 
sem que alguém oriente, aponta para eles quando solicitado ou espontaneamente, 
sabe orientar as pessoas sobre a localização de tais locais)? 
• Como o aluno se locomove nos espaços da escola? Andando em cadeira de roda, 
com andador, se apoiando nos móveis e paredes, no colo de outra pessoa? 
Precisa que alguém o acompanhe? Por quê? 
• Em sua sala de aula ele sabe onde é o lugar que normalmente senta? Onde é o 
lugar de guardar sua mochila, os brinquedos, os materiais escolares etc.? Como 
demonstra isso? 
 
3. Relações com tempo 
• O aluno realiza as tarefas no tempo planejado para sua execução (das atividades 
em sala de aula, na merenda, no banheiro, no parque etc)? Ele as termina muito 
rápido, muito lento? Espera os outros para dar continuidade ao que estava sendo 
realizado ou a novas tarefas? Espera sua vez na realização das atividades? 
• Demonstra reconhecer a rotina das atividades na escola pelo horário ou 
sequência das atividades? Sabe quando chega é a hora da roda da conversa, 
depois é o parque, depois é a merenda, etc.? Como demonstra isso? 
• Como e quando o aluno se movimenta na sala de aula, na escola? 
 
4. Relações com objetos 
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• O aluno sabe o que é seu, o que é do outro e o que é da escola? Como demonstra 
isso? 
• Ele cuida dos objetos que fazem parte do cotidiano na escola? Como? Em que 
situações? 
• Ele atribui e usa os objetos a partir de sua função (usa o lápis para escrever, 
desenhar, a colher para comer, o livro para ler etc.)? Como você percebe isso? 
Em que situações? 
• Como ele manuseia os objetos (como ele abre a porta, a pia, abre a caixa dos 
brinquedos, segura a tesoura etc)? Ele precisa de alguma adaptação para estes 
manuseios? Por quê? Em que situações? 
• Quais são os brinquedos de preferência do aluno? Como você identifica isso? 
 
5. Relação com atividades 
• O aluno demonstra compreender as tarefas a serem realizadas no cotidiano da 
escola? Quais? Em que situações? Como demonstra isso? Que recursos são 
necessários utilizar para que ele compreenda? 
• O aluno realiza as atividades do cotidiano da escola? Quais? Em que situações? 
Como o faz? Precisa de ajuda? Que tipo de ajuda? Precisa de adaptações para 
realizá-las (de conteúdo, da forma, do tempo, dos objetos)? 
• Como o aluno brinca? Em que situações ele estrutura brincadeiras? Como você 
percebe isso? 
• Ele prefere brincar sozinho, com os colegas ou com o professor? Em que 
brincadeiras e atividades ele solicita a participação de outro? Por quê? Quais 
atividades ele gosta? Quais atividades ele não gosta? Quais atividades ele rejeita? 
 
Apêndice E 
ROTEIRO DE ENTREVISTA APLICADA AOS PROFESSORES 
Identificação do professor: 
 
1. Sexo: 







3. Situação funcional na escola: 
( ) Efetivo (  ) Contrato Temporário 
 
4. Formação acadêmica: 
( ) Ensino Médio ( ) 
Magistério 
( ) Superior incompleto  
( ) Superior completo 
( ) Especialização  
( ) Mestrado 
( ) Doutorado Em 
qual área:  
 




6. Quantos alunos com NEE têm em sua sala de aula?
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ROTEIRO DE PERGUNTAS PARA O (A) PROFESSOR (A) DA SALA 
REGULAR 
1. Qual sua formação? Em que ano se formou? Fez pós-graduação ou outros cursos? 
Quais? 
2. Tempo de experiência na educação infantil? 
3. O que você avalia do processo de inclusão escolar da sua escola? 
4. Qual   a importância que você dá ao espaço escolar,  pensando  no 
desenvolvimento do aluno com NEE? 
3- Ao receber um aluno com necessidade educacional especial quais são os cuidados 
tomados no planejamento do trabalho educativo, visando receptividade dessa criança? 
4- Você teve apoio de algum setor ou pessoas interna ou externas à escola? A criança 
é acompanhada no AEE? Se sim, é possível desenvolver um trabalho em parceria 
com o professor especializado? 
5- E como é a participação dos pais? 
6- Que/quais procedimento (s) você usa para promover a integração do aluno com 
NEE com os colegas de seu grupo? 
7- Qual/quais aspectos você leva em consideração no momento de realizar a 
avaliação do aluno com NEE? 
8- Como se dá a participação da família na escola e no processo de ensino 
aprendizagem do aluno com NEE? A escola facilita essa participação da família? 
Como? 
9- De acordo com sua experiência, qual a atribuição/valor os alunos com NEE dão ao 
espaço escolar? 
10- Como é a relação dos demais alunos com seu aluno com NEE? 
11- Diga quais foram as maiores dificuldades no processo de inclusão aqui na sua 
escola, bem como os avanços conquistados. 
12- Em sua opinião, o que precisar ser feito para termos uma educação 
efetivamente inclusiva? 
 
ROTEIRO DE PERGUNTAS PARA O (A) PROFESSOR(A) DA SALA DE 
RECURSO: 
 
1- Na sua visão, quais são os aspectos mais importantes da escola inclusiva na vida 
dos alunos com NEE? 
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2- Como é feito o apoio pedagógico na sala de recurso para auxiliar o processo de 
ensino aprendizagem do aluno com NEE? 
3- Como ocorre a interação do (s) professor(es) da sala de aula com a sala de 
recursos? 
4- Você considera que o espaço da escola pode facilitar a promoção do aluno com 
NEE, num contexto de inclusão social mais amplo? Por quê? 
 
ROTEIRO DE PERGUNTAS PARA A DIREÇÃO/ COORDENAÇÃO DA 
ESCOLA:  
 
1- A inclusão é um direito garantido pela lei, sendo assim, quais são os princípios que 
uma escola deve ter para ser considerada inclusiva? O que acontece se um diretor 
negar a matrícula para uma criança com deficiência? 
2- Qual a importância da estimulação para os alunos com deficiência que iniciam sua 
escolaridade nos primeiros anos de vida? 
3- Como a equipe escolar planeja a proposta pedagógica para incluir os alunos com 
deficiência? 
4- Sabemos que a família deve ser parceira da escola durante todo o processo de 
ensino e aprendizagem. O que fazer quando a escola solicita o encaminhamento 
de um aluno para avaliação diagnóstica e não encontra o apoio da família? Como 
fazer com que pais de crianças com necessidades educacionais especiais aceitem 
que a criança tem dificuldades e necessita de ajuda? 
5- Como a escola faz para conscientizar as famílias da importância do aluno com 
necessidades educacionais especiais participar dos atendimentos especializados? 
6- Como são organizadas as salas de recursos multifuncionais e qual o objetivo do 
AEE aqui na escola? 
7- Como vocês trabalham o processo de inclusão com os pais dos alunos que 
apresentam alguma deficiência? E com a comunidade? 
